[bookmark: _GoBack]Ata da 29ª Reunião CRA do Conselho de Administração do Instituto Estadual de Florestas, ocorrida no dia 20 de outubro de 2015, às 09:00h, no Plenário da Rua Espírito Santo, nº 495, Centro, Belo Horizonte. Iniciou a sessão o Diretor em exercício do IEF, Henri Dubois Collet, e no seu pronunciamento abriu a sessão com a execução do Hino Nacional. Posteriormente passou ao item 3 da pauta. 3 – Exame da Ata da 28º reunião Plenária de 15/09/2015. Todos estiveram de acordo com a Ata da Reunião ocorrida em 15/09/2015. Posteriormente leu o Item 4 da pauta, exame de Recursos Administrativos contra decisão do Diretor Geral do IEF (infrações à Lei 10.561, de 27 de dezembro de 1991 e à Lei nº 14.309, de 19 de junho de 2002), devidamente relatados e instruídos para votação. a) Processos referentes a desmatamento: 1 – Tercam Engenharia e Empreendimentos Ltda. P.A. 008387/98 A.I.09441/B; 2 – MSM participações Ltda. P.A. 130100000010/07 A.I. 018228/2006; 3 – Manoel Gomes de Menezes P.A. 01002672/99 A.I. 151920-B; 4 – José Flávio Mayrink Pereira P.A. 8893/03 A.I. 0288510-A; 5 – Reinaldo Martine de Carvalho P.A. 02030000306/10 A.I. 010271/2006; 6 – José Sinésio Meneghetti P.A. 080002285/04 A.I. 062775/A; 7 – Augusto Tadeu Mourão P.A. 04030001151/07 A.I.015351/2006. Informou que se os conselheiros acompanham o relatório permaneçam como estão. Aprovado. b) Processos referentes a queimadas: 8 - Farley Sander de Santana P.A.09002478/02 A.I. 0208-2/A; saltando os dois próximos itens, por ter pedido e sustentação oral, o que foi aceito pelos conselheiros, passando para o item 11 – Antônio Costa Pires P.A. 14000004482/05 A.I. 051207-3/A; 12 – Ademir de Castro P.A. 13000001725/04 A.I. 035688-3/A; 13 – Carlos Anastácio Rabelo P.A. 00234/01 A.I. 182226/B. Caso os conselheiros acompanhem o relatório permaneçam com estão. Aprovado. Passou para o item 9 – Condomínio Retiro das Pedras P.A. 010005714/04 A.I. 053728-5; 10 – Condomínio Retiro das Pedras P.A. 010005713/04 A.I. 053729-3/A; o Diretor do IEF deu a palavra ao procurador Sr. Pedro Henrique, advogado do Condomínio Retiro das Pedras, OAB/BA 28.960, OAB/MG 141.259 suplementar. Informa que está presente para tratar dos dois processos do Condomínio Retiro das Pedras. O primeiro processo se refere a uma área de aproximadamente 2.500 hectares no entorno do Parque Estadual da Serra do Rola Moça e o segundo processo aproximadamente 900 hectares dentro do Parque Estadual da Serra do Rola Moça. Esse incêndio, por coincidência, ocorreu exatamente em 20/10/2003, exatos 12, está o processo aqui para ser julgado na fase administrativa. Segundo consta da ocorrência, o auto de infração se deu porque no dia 19, ou seja, um dia antes, cinco crianças estavam brincando no entorno do parque, soltando fogos, e isto teria ocasionado o dito incêndio. O processo administrativo se deu de modo praticamente sumário, não houve instrução probatória, não houve oitiva de testemunhas, e por isso, ficaram algumas dúvidas que serão expostas, às quais, espera que esclareça os conselheiros para um julgamento mais justo, e assim possa evitar maiores delongas sobre a matéria perante o poder judiciário, com risco para ambas as partes, inclusive de condenação de sucumbência. Primeira coisa a ser ressaltada, é a incapacidade de um Condomínio causar o incêndio, não há contestação do fato em si, uma vez que o incêndio ocorreu, é contumaz as ocorrências, incêndios no Parque do Rola Moça no período de outubro. De 2003 a 2015, todos os anos nos meses de setembro e outubro, ocorreram incêndios no Parque do Rola Moça, e agora não adianta pegar um culpado e imputar uma responsabilidade que todos sabem que é objetiva ao condomínio, mas o condomínio não é uma pessoa jurídica, e sim uma associação, uma representação e não tem capacidade de cometer um incêndio, um crime ambiental. O incêndio deveria ser provado que foi cometido por um dos prepostos do condomínio, para que ele fosse responsabilizado, porém não foi o caso, uma vez que foram cinco crianças soltando rojões e não se sabe até hoje, se são moradores do condomínio, até mesmo porque, no relatório de ocorrência, que são três, consta em um deles que os moradores seriam do Condomínio Retiro do Chalé e não do Condomínio Retiro das Pedras, isso não foi devidamente investigado na esfera administrativa. Além disso, gostaria de ressaltar que a região onde ocorreu o incêndio serve de passagem para diversas pessoas, dentre as quais, diversas pessoas da região do jardim Canadá que trabalham em Belo Horizonte. Então, uma bituca de cigarro, fagulha de qualquer origem que tenha sido, pode ter causado o incêndio. Foi público e notório que durante uma semana foi combatido o incêndio da região do Parque Serra do Rola Moça, inclusive com o apoio do Condomínio Retiro das Pedras, ora recorrente, no sentido de combater o incêndio. O condomínio tem a política de prevenção de combate ao incêndio constante, atuante, tem brigada de incêndio que serve de suporte ao Estado, ou seja, o condomínio é um parceiro do Estado, no sentido de combate e prevenção aos incêndios. Não está sendo falado de desmatamento e sim de queimada, que é um acidente, a responsabilidade objetiva existe, mas tem que ter limites à responsabilidade objetiva. Está sendo falado de um auto de infração de aproximadamente R$3.500.000,00, valores históricos há 12 anos atrás e trazendo isso para o valor presente, está sendo falado de multa de quase R$10.000.000,00, que é um valor impagável. O Diretor Henri deu mais um minuto para que o procurador terminasse sua manifestação. O procurador relatou que no Boletim de Ocorrência 760109, ficou comprovado que o incêndio atingiu uma área de 65 hectares dentro do condomínio, essa área de 2.500 metros quadrados no entorno e 900 metros quadrados dentro do Parque do Rola Moça não foi apurada, foi uma área estimada, então o processo é eivado de diversos vícios, os quais insanáveis, e por isso pleiteia que o recurso da empresa, por todos os motivos constantes dos autos seja conhecido, processado e deferido. Por fim, uma última matéria que gostaria de ressaltar, que por meio do parecer jurídico 439/2004, a procuradoria jurídica do IEF recomendou o cancelamento do auto de infração, haja vista a nulidade de pleno direito do auto de infração, porque o convênio firmado entre o corpo de bombeiros, o Estado de Minas Gerais e o IEF, à época da relatoria e dos fatos, ele estava encerrado e não tinha outro convênio vigente á época, então são vários motivos, sejam eles formais, materiais, jurídicos e fáticos que ensejam o reconhecimento da nulidade do autos de infração, ou caso seja ele mantido, seja ele adequado aos 65 hectares, sendo uma multa muito mais razoável, pagável, de caráter educativo, ao invés de uma multa de caráter confiscatório, que ofende a capacidade financeira do condomínio, uma multa desproporcional que não tem relação fática jurídica com o caso concreto, finalizando sua apresentação. O Diretor do IEF, Henri, perguntou aos conselheiros se eles estão aptos ao julgamento. A procuradora do IEF, Ana Sílvia, manifestou que o parecer ao qual foi feita referência na manifestação do Procurador do condomínio, não está assinado, e portanto, não está aprovado pela procuradoria da Instituição. Informa que não há nenhuma manifestação formal de procuradoria neste sentido, uma vez que o parecer se encontra sem assinatura. Informa que as pessoas que poderiam ter assinado esse parecer não eram procuradores do Estado, não tem MASP de nenhum deles, tendo apenas a OAB e o escrito de procurador chefe, deixando claro que todos os pareceres emitidos pelo órgão tem que estar assinados e sido aprovados pelo procurador chefe. Esclarece que não há manifestação formal da procuradoria neste sentido. O procurador do condomínio se manifesta dizendo que o objetivo é suscitar os pontos, levantar a questão, trazer à tona fatos de 12 anos atrás, que inclusive, no seu entendimento, é matéria de prescrição intercorrente, mas a procuradoria já tem um parecer que já foi apresentado hoje, que entende que não existe prescrição intercorrente no âmbito do processo administrativo, que quer dizer então que o contribuinte, o cidadão de bem, fica entre a cruz e a espada durante um lapso de 12 anos, que vai tomar uma machadada na cabeça, porque não tem condições de produzir provas, porque o desmatamento já ocorreu, então não pode fazer uma prova pericial, não consegue mais identificar os verdadeiros autores do incêndio, não podendo trazê-los para serem interrogados. São essas questões formais, de nulidade formal, que são trazidas aqui a suscitar dúvidas perante os conselheiros, seja para proferir um voto justo, seja para analisar melhor o caso, uma vez que não esta sendo falado aqui de  milhares de reais e sim muitos milhões de reais, que é uma multa impagável, o condomínio  não tem personalidade jurídica, não tem capacidade financeira, o condomínio não pode praticar um ato deste, um ato praticado por um morador do condomínio, caso tenha sido praticado por ele, cabe identificar quem foi o autor e condená-lo e não o condomínio de modo genérico. A procuradora do IEF Se manifesta dizendo que só a título de esclarecimento aos conselheiros, existe um parecer da Advocacia Geral do Estado, no sentido de que não há prescrição nem decadência, enquanto estiver pendente de recurso administrativo. Teve uma lei agora publicada em agosto de 2015, 21.735, que poderia ter tratado da prescrição intercorrente, mas não tratou, e isso então reforça o que traz o parecer da Advocacia, no sentido de que não há prescrição intercorrente no estado de Minas Gerais. Há uma lei no âmbito federal, mas ela não se aplica ao Estado. O Diretor Henri pergunta aos conselheiros se eles acompanham o relatório. O conselheiro Gilson Luna da ABRATEC se manifesta dizendo ser uma situação muito desconfortável para todos eles, até porque eles se colocam do outro lado também, uma situação que vem se arrastando por muitos anos, todo mundo sabe que está acontecendo outro incêndio no Rola Moça, então seria temeroso punir mais uma vez a sociedade até por incompetência do Estado. Uma política poderia ter sido desenvolvida ao longo desses anos para que pudesse evitar esse tipo de situação. É um impacto ambiental que se repete todo ano e vai acontecer novamente ano que vem, mais uma criança visitando ou sendo morador do condomínio vai acender um rojão, vai pegar fogo na mata, ou uma pessoa passa e joga uma ponta de cigarro ou a própria natureza vai provocar isso e quem será punido? Mais uma vez o cidadão? Quer dizer, sem um rito correto que pudesse dar sustentação a esse processo punitivo, poderia ser procurado um caminho melhor para que isso pudesse realmente ser feito. De que formas se corrige isso, tem formas de se corrigir? Existe uma brigada de incêndio lá, e existe um convênio com os bombeiros. Como é que o Estado pode atuar de uma forma efetiva, não punindo a sociedade, mas interagindo com a sociedade para que determinados impactos, danos á natureza e ao meio ambiente não venham a ocorrer. O recurso do condomínio é um recurso legítimo e no último auto que foi citado por ele, é até uma forma de minimizar o impacto para os condôminos. Como hoje, numa economia louca como estamos vivendo, se pune um condomínio, claro que deverá haver um rateio do quadro societário, mas qual o reflexo disso na economia do lar, qual o reflexo disso no dia a dia do cidadão. Tem que pensar muito na hora de punir, ainda mais com uma punição que vem com uma série de falhas. Igor Noronha, Conselho Regional de Biologia, se manifestou dizendo que acompanha o conselheiro Gilson, é preocupante passar para o cidadão uma falha que é do Estado e que é conhecida. O próprio Rola Moça praticamente acabou, fogo em vários outros parques no Estado. O Estado não consegue tomar conta, na CPB foi dito que há um recurso de combate a incêndio e até hoje isso não foi aplicado, infelizmente. Informa que conhece o condomínio e que tem um controle na portaria de entrada das pessoas muito rigoroso, agora, se uma pessoa passa próximo, e joga um toco de cigarro, como colocar a sociedade para pagar devido a uma falha do Estado? Há um parecer nos autos que não está assinado e porque não foi assinado? Diz ser complicado, pois existe uma série de falhas. É complicado jogar esse ônus ou bônus para a sociedade, acompanhando o conselheiro Gilson em não acatar o parecer e sim a defesa do advogado do condomínio. Vinícius, SECTES, pediu vista dos autos e foi informado que precisa apresentar o relatório de vistas 10 antes da próxima reunião que será dia 27/11/2015, que seu prazo será até o dia 07/11/2015. Foi dada vista nos dois processos ao secretário Vinicius Rezende. O Diretor Henri passou para o item c) Processos referentes a recebimento/consumo/comercialização de produto florestal sem prova de origem: 14 - VM Fundidos Ltda. P.A. 014867/05 A.I. 228347-9, 15 – Transtril Comércio e Exportações Ltda. P.A. 2192/06 A.I. 009781/2006, 16 -  Usival – Usina Siderúrgica Valadares P.A. 084453/07 A.I. 021958/06, 17 – Companhia Siderúrgica Pitangui P.A. 0100016060/02 A.I. 016674-1/A, 18 – Citygusa Siderurgia Ltda. P.A. 0100009473/05 A.I. 239202-7/A, 19 – Ecoplan Ltda. P.A. 01000005174/01 A.I. 000071-7/A. O procurador Dr. Mauro se inscreveu para manifestar sobre os processos siderúrgica Pitangui e Citygusa. Inicia a manifestação com o processo da Siderúrgica Pitangui, AI 016674-1/A. Informa que a multa foi aplicada originariamente porque a empresa teria consumido 14.000 metros de carvão de floresta plantada sem origem. Esse carvão era originário do projeto 6487 com autorização de desmate pelo IBAMA. O projeto era no município São José do Paraíso, tendo constatado que 105 selos teriam sido usados não para escoamento de carvão vegetal desse projeto, porque dizem que foram ao local e não tinha bateria de fornos suficientes para produzir todo esse carvão que disseram que foi produzido. Esses selos, a empresa tinha autorização de desmate, eles pegavam selos para produzir 10.000 metros de carvão e iam colando esses selos nas GCAs. Cada guia tinha um selo e ele prestava contas desses selos depois. A empresa pegou 180 selos, desses 180, 75 eles devolveram, tanto que verificou-se depois, que a multa estava errada, que teve um deferimento parcial. Na primeira instância administrativa a empresa apresentou um laudo falando o seguinte: ela não foi fiscalizada, quem foi fiscalizada foi a empresa que produzia carvão ao lado. Ela comprovou por laudo e por documentos que o fiscal do IEF não esteve no local onde existiam as baterias. Em primeira instância, esse fato não foi analisado, o que fez com que a empresa recorresse. Ela recorreu, esse processo já veio à pauta do conselho 3 ou 4 vezes, esteve na pauta do conselho em 2009 e retorna hoje. Existem dois pareceres dentro do processo, dados por antigos conselheiros, falando que de fato houve um erro do fiscal, dos técnicos do IEF que não foram ao local. Existiam 40 fornos existentes e eles não foram neste lugar, apesar da empresa ter pedido na primeira instância, isso em 2002, enfatizou que estão falando de 13 anos atrás que foi pedido vistoria na área, mas 13 anos depois não dá mais para fazer vistoria, por isso, com medo histórico de não ser permitida qualquer vistoria, a empresa apresentou um laudo com a RT comprovando a existência desses 40 fornos e mais, esse carvão foi produzido sim, tanto que a própria empresa vendedora colocou a declaração dentro dos autos falando que esse carvão tinha sido produzido por um produtor que não tinha conseguido pagar e esse carvão ficou no chão e a empresa o tirou. A empresa ainda alegou o seguinte, trata-se de carvão de floresta plantada, essa multa foi expedida com base na lei 14.309. A lei 14.309 na tipificação utilizada pelo fiscal, não falam em carvão de floresta plantada, a multa é exclusivamente para carvão de floresta nativa. Foi ressaltado um fato que o fiscal esteve no local e descobriu que toda área tinha sido explorada, não existia mais madeira na área, então como que esse carvão saiu de lá? Ele fiscalizou, viu que não tinha madeira e viu que não tinha os fornos, só que ele foi na área errada onde existiam esses fornos e isso ficou devidamente comprovado. Na época não foi analisado pelo relator da época esse pedido de prova. A empresa luta durante esses 13 anos, informa que os selos foram utilizados naquela autorização de desmate onde existiam 40 baterias de fornos onde foram produzidas. O que se pede então é em preliminar a multa aplicada não corresponde aos fatos, não houve transporte de floresta nativa, em nenhum momento se comprovou isso, é floresta plantada, então não existe na lei essa penalização por floresta plantada. Segundo os fatos a empresa comprovou ter sim o carvão, inclusive por dois pareceres específicos, antigos membros deste conselho, conformando os fatos de que a empresa realmente produziu o carvão da área e que houve erro de local de vistoria. O Diretor Henri se manifestou, considerando que não houve pronunciamento dos conselheiros, caso os senhores conselheiros acompanhassem o relatório permanecessem como estivessem. Aprovado com abstenção de Igor Noronha, CRBio04. O procurador Mauro se manifestou no processo Citygusa informando que este caso seria o transporte de 4 cargas de carvão vegetal de eucalipto. O que está bem descrito nos autos, comprovado com documentos. O fiscal juntou todas as 4 cargas em um auto de infração, ou seja, são 4 penalidades, atos distintos, todos juntos em um mesmo processo. Nesse caso há de se reparar que os documentos que existem nos autos dizem respeito a 4 cargas de eucalipto que não teriam documento válido de  exploração. Nos documentos que estão nos autos, a nota fiscal, a GCA, tudo foi carimbado pelo próprio IEF na origem e tudo foi carimbado pela fiscalização de campo do próprio IEF  e da Secretaria da Fazenda. Esse caminhões estavam pré descarregados dentro da empresa, quando chegou a fiscalização, e aí a empresa tem a oportunidade de que se tiver alguma dúvida, devolver a carga. As autorizações existem e foram juntadas no processo. Existe um parecer interno falando que são falsas, mas ela passou por toda barreira de fiscalização até chegar dentro da empresa. Existe uma preliminar que isso é transporte de carvão de floresta plantada e a multa foi lavrada como se fosse transporte de floresta nativa. Esse carvão passou por toda fiscalização do IEF, a nota fiscal foi emitida dentro da Secretaria da Fazenda, a GCA não é responsabilidade da empresa preencher os dados, e ao colocar 4 penalidades e atos distintos no mesmo processo, o fiscal então impede que a empresa possa se beneficiar da remissão. O auto de infração total, pelas 4 penalidades somam R$15.347,00, cada penalidade seria em torno de R$4.000,00, ou seja, se lavrado da maneira correta hoje ela seria beneficiada com a remissão. A lei 21.735 fala que a multa de remissão vai ser por penalidade e não pelo auto de infração. Então em preliminar pretendem que o auto seja anulado porque trata-se comprovadamente de floresta de eucalipto e a lei não permite que multar se for floresta de eucalipto. Em segundo, caso ultrapassada a preliminar, que seja desmembrado o fato em 4 penalidades e dessa forma ela consiga a remissão. O item foi colocado em votação, se os conselheiros acompanhavam o relatório, permanecessem como estivessem. O conselheiro Vinícius Rezende pediu vistas do processo. Quanto aos demais processos de números 14,15,16,19 se os conselheiros acompanham o relatório permaneçam com estão. Aprovado. Item d) Processos referentes a intervenção em área de preservação permanente, reserva legal, UCs.: 20 – Fábio Antiério Pedalino Costa P.A. 100003339/02 A.I. 102829-B, se os conselheiros acompanham o relatório permaneçam com estão ou se pronunciem. Aprovado. Item f) processo referente a multa por documentação inconsistente, indevida, falsificação, falta de prestação de contas, registro, etc., 21 – Antônio Pinto dos Santos P.A. 140003501/04 A.I. 072177-0/A, se os conselheiros acompanham o relatório permaneçam com estão. Aprovado. Item g) Loteamento. 22 – Terral Empreendimentos Imobiliários Ltda. P.A. 01000005363/04 A.I. 048956-3/A, se os conselheiros acompanham o relatório permaneçam com estão. Aprovado. O Diretor do IEF Henri informou que o item 5 da pauta já foi disponibilizado. Passou para o item 6, assuntos gerais. A procuradora do IEF Ana Silvia se manifestou dizendo que assumiu a procuradoria do IEF no dia 25 de maio e que está sendo feito o levantamento de todos os autos de infração. Atualmente existem aproximadamente 9.000 processos a serem relatados pelo conselho de administração, e dentro da transparência que a Dra. Adriana vem sempre trazendo no conselho é que foi decidido colocar essa questão em pauta. Desses processos vários já serão abarcados pela remissão, mas existe esse grande problema de trazer esses processos para julgamento. Tem que ser feitos os relatos e esses relatos geralmente são feitos no interior, nas regionais do IEF. Informa que o regimento interno do conselho traz a atribuição dos conselheiros fazerem esses relatos. Diz saber da dificuldade de cada um, o conselho é um ônus, sabe que cada conselheiro tem suas atividades, mas sabendo disso, o chefe de gabinete, Dr. Robson já disponibilizou através do NAJ, núcleo de assessoramento jurídico da Advocacia Geral do Estado, dois procuradores para auxiliarem nesses relatos. Disse que quer trazer essas informações para que achem uma solução juntos, sugerindo que seja montada uma força tarefa, um mutirão e que cada um dos conselheiros pudessem disponibilizar assessores, que seja uma ou duas vezes por semana, para conseguir relatar esses processos, para que eles fiquem bem instruídos, para que possam ser julgados com mais tranquilidade. Abriu a palavra para que os conselheiros se pronunciassem acerca da questão. Gilson Luna perguntou o que sobra desses processos. A Dra. Ana Silvia informou que está sendo feito o levantamento, já forma abertos dois armários e me torno de 3.000 processos já entrariam na remissão. Informa que serão muito mais processos, mas não há ainda um número exato. Acredita que será em torno de 2/3, mas ainda não tem os números exatos. Os processos para relatar não seriam tantos, mas esses processos merecem uma atenção especial até para dar uma tranquilidade para os conselheiros. Entende que os conselheiros estejam inseguros com relação às votações, então seria dado uma atenção especial aos processos e haveria um mutirão para limpeza nos armários no sentido de que todos que seriam remitidos seriam separados e fariam os relatos apenas daqueles que não estariam abarcados pela remissão.  Informou que os conselheiros que decidem quando isso começaria, mas quanto mais rápido melhor para resolver essa questão. Informa que tem processos que estavam, aguardando julgamento há 12 anos, então é importante fazer esse levantamento o mais rápido possível e trazer para julgamento para poder resolver essas questões. Gilson Luna da ABRATEC disse que irá disponibilizar uma pessoa e é só definir a questão da data. Juliana da SEAPA também disponibilizará, requerendo apenas que seja definida a data. Vinícius Rezende da SECTES também colocará à disposição assessores jurídicos se necessário. Ana Silvia pergunta qual a melhor forma de disponibilização dos assessores, se uma ou duas vezes por semana, ou que seja feita uma força tarefa por tempo determinado. Gilson Luna informa que duas vezes por semana fica um pouco puxado, sugeriu uma força tarefa. Foi questionada se a divisão dos processos será por número de conselheiros. A Dra. Ana Silvia informa que pelo regimento interno seriam os conselheiros que fariam os relatos, portanto, fazendo uma leitura fria do regimento poderia dividir por pessoa, mas acha que dadas as atividades de cada conselheiro, sugere que eles decidam como será feito. Ressaltou a importância da AGE em disponibilizar dois procuradores que ficarão à disposição, somente relatando os processos e auxiliando os conselheiros. Informa que o intuito é resolver, então levou a questão aos conselheiros, mostrando a atual situação do conselho, uma vez que a Adriana já disse isso em uma outra reunião, mas como essa composição é nova, é importante que saibam o que estão assumindo e resolver a questão juntos. Gilson Luna diz ser interessante que todos esses processos saiam, para marcar um outro momento na história desse conselho, pois infelizmente os comentários não são bons, tentando mostrar que existe um outro governo. Informa que o que for necessário para dar mais velocidade a isso está disposto. Vinícius Rezende sugere inicialmente que o assessor fosse duas vezes ao instituto e lá pudesse trabalhar. Lá na frente se precisar aumentar isso, acredita que pode haver uma conversa de forma institucional, junto com a SEPLAG, para se criar efetivamente uma força tarefa, envolvendo os conselheiros e o governo com um todo. Sugere tentar resolver internamente com a indicação de assessores, com orientação da AGE no sentido da relatoria e na próxima reunião veria como seria o andamento disso. Foi requerida pela Ana Silvia a indicação das pessoas, para passar para a Mariana através do e-mail, que entrará em contato para comparecer e começar os trabalhos. Informa que serão separados os processos abarcados pela remissão para se ter o número exato de quais serão relatados e levados para a próxima reunião. Igor Noronha CRBio04 informa que antigamente os conselheiros realmente relatavam os processos, mas não tinham assessoria, o que gerava muito receio, com medo de escrever e assinar, até porque ele não é advogado e sim biólogo. Se colocou a disposição para relatar, informando uma certa restrição no tempo, motivo esse que queria saber a quantidade de processos. A Dra. Ana Sílvia informa que na próxima reunião esses números já serão apresentados e os conselheiros poderão deliberar acerca de como serão esses relatos. Danielle da SEF perguntou quantos processos serão relatados para poder dizer a disponibilidade de pessoal que eles irão colocar à disposição, uma vez que a questão de pessoal é complicada em todas as secretarias e não só no SISEMA. A Dra. Ana Silvia informa que o primeiro passo é o levantamento e que se os assessores já entrarem em contato essa semana ou semana que vem, acredita que em duas semanas já dê para dizer sobre os números e na próxima reunião delibera como serão feitos esses relatos, como será feita e distribuição, ficando mais fácil para organizar os trabalhos. A indicação dos servidores é necessária para fazer o filtro, o levantamento. Informa que essa medida é para tentar solucionar a questão dos processos do IEF. Pede a indicação dos assessores o mais rápido possível, para entrar em contato e iniciar os trabalhos. Os valores acima de R$15.000,00 serão atualizados pela SELIC.Terminados os trabalhos do dia, o Secretário-Executivo encerrou a sessão, da qual foi lavrada a presente ata.



4

6

